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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
universidade federal dos vales do jequitinhonha e muCuri
DIAMANTINA – MINAS GERAIS
ANEXO I B
TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO Nº 27/2019 – Itens 17 a 29
CLASSIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: CONSUMO 
TIPO DE LICITAÇÃO: (  X  )  TRADICIONAL     (    ) REGISTRO DE PREÇOS
1. DO OBJETO
1.1. Aquisição de materiais diversos para atender a demanda do Campus do Mucuri da UFVJM , conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I deste instrumento.
O custo estimado desta contratação foi apurado a partir da realização de pesquisas de preços, realizadas pelos requisitantes, constantes na planilha de preço médio anexa ao processo administrativo, com base na utilização dos parâmetros dispostos na IN MPDG 05/2014 e suas alterações:
I – Painel de Preços - http://paineldeprecos.planejamento.gov.br/;
II - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços;
III - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso; ou
IV - pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias.
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. Foi solicitado pelos técnicos das unidades do Campus do Mucuri da UFVJM a aquisição de diversos materiais que serão utilizados pelos setores requisitantes, tais como: material elétrico, ferramentas e material de acondicionamento e embalgens que serão utilizados nas aulas práticas dos cursos com objetivo de oferecer suporte para os docentes e técnicos, além de oportunizar um aprendizado de qualidade para os alunos. 
2.2. Tais solicitações justificam-se pela necessidade de manter o devido funcionamento dos laboratórios e garantir a qualidade das aulas práticas e dos serviços prestados à comunidade acadêmica.
2.3. Os itens solicitados, assim como os requisitantes, podem ser identificados através do relatório de itens anexo ao processo.
2.4.  Justificativa detalhada consta anexa ao processo.
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
3.1 
Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 10.024, de 2019, considerando que são bens que, notadamente, possuem padrões de desempenho e de qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, com base em especificações usuais no mercado.
4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
4.1 
O prazo de entrega dos materiais se efetuará em até 30 (trinta) dias corridos para produtos nacionais e no máximo 60 dias corridos para produtos importados, a partir do envio da Nota de Empenho ao Licitante, via e-mail, em remessa única, no seguinte endereço:
4.2
 Divisão de Almoxarifado da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM – Campus do Mucuri, situado na Rua do Cruzeiro, 01, Bairro Jardim São Paulo, Teófilo Otoni/MG, 39803-371, das 8h às 11h30 e das 13h às 16h30 horas, em dias úteis.
4.3
 Além da entrega no local indicado no item acima, a licitante vencedora deverá também descarregar e alocar os bens nos locais indicados pelo servidor, comprometendo-se ainda integralmente com eventuais danos ou perdas causados aos bens.
5. Os bens entregues por transportadora deverão, obrigatoriamente, possuir pessoal para descarregar e alocar os bens, sob pena de rejeição de seu recebimento pela UFVJM.
5.1
 No caso de descumprimento do prazo de entrega, o licitante será notificado extrajudicialmente, pelas vias administrativas, para que em 72 (setenta e duas) horas, contados da data do recebimento da notificação, faça a entrega do material ou venha apresentar justificativa de impossibilidade de cumprir o compromisso contratual. Em ambos os casos, fica desde já estabelecido que a UFVJM, poderá, a seu critério, cancelar a Nota de Empenho e convocar o segundo colocado, sem, entretanto, declinar do seu direito de promover o devido processo administrativo visando aplicação das sanções cabíveis e cobrança administrativa, na forma da Lei 8.666/93: multa, registro de inadimplência no SICAF e, se necessário, promover cobrança judicial e apuração das perdas e danos na forma da lei.
5.2
 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
5.3
 Os materiais serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação, mediante recibo no documento Fiscal, no momento da entrega da mercadoria, desde que:
5.3.1. estejam compatível com esta licitação e não exista a cobrança de frete;
5.3.2. estejam os produtos embalados de acordo com a nota fiscal/empenho, não enviando materiais/produtos de notas fiscais/empenhos diferentes numa mesma embalagem;
5.3.3. não apresentem avaria ou adulteração;
5.3.4. seja o material da mesma marca e oferecida na proposta inicial, possua as mesmas características da amostra enviada, sob pena de devolução;
5.3.5. sejam entregue em embalagem original, contendo a data e número do lote de fabricação, informando, inclusive, seu prazo de validade;
5.3.6. estejam identificados quanto ao número da licitação, nome da Empresa, número do item a que se refere e outras informações de acordo com a legislação pertinente
5.4
 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de mínimo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.5 
Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
5.5.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
5.6
 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
5.7
 Os produtos deverão apresentar no momento da entrega, pelo menos 80% de sua validade.
5.8
 O contratado é obrigado a substituir, reparar, corrigir, remover ou reconstruir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, mesmo após ter sido recebido definitivamente o objeto do contrato.
5.9 
Os produtos serão substituídos, sem ônus para a UFVJM, caso não estejam de acordo com a proposta aceita no momento da licitação.
5.10
 Caso seja constatada alguma irregularidade na entrega do produto, após o recebimento provisório, a UFVJM notificará a empresa para substituição do produto, suspendendo-se o prazo estipulado no item 4.5, que voltará a correr, por inteiro, após novo recebimento provisório;
5.11
  O prazo para correção das imperfeições será determinado pela UFVJM, conforme o tipo de produto e a urgência na sua utilização.
5.12 
O licitante vencedor fica obrigado à entrega do produto de acordo com a descrição detalhada do objeto ofertado, constante de sua proposta de preços e aceita pelo pregoeiro. A descrição detalhada do objeto ofertado se sobrepõe às descrições da marca e modelo apresentados, caso haja divergência entre eles.
5.13
 O produto rejeitado ficará a disposição do fornecedor até o fim do prazo determinado para correção das imperfeições, correndo os custos de recolhimento e nova entrega por conta do fornecedor.
5.14
 Não havendo substituição ou recolhimento do produto rejeitado, os produtos ficarão a disposição das suas respectivas empresas, pelo prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados do prazo final concedido pela UFVJM, findo o qual terão a sua destinação determinada pela UFVJM.
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1 
São obrigações da Contratante:
6.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
6.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
6.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
6.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
6.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
6.2
 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
7.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
7.1.2 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
7.1.3 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
7.1.4 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
7.1.5 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
7.1.6 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.1.7 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
8. DA SUBCONTRATAÇÃO
8.1 
 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
9.1
 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
10.1
 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
10.1.1 O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
10.2
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.3 
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
11. DO PAGAMENTO
11.1
O pagamento será realizado no prazo máximo de até 12 (doze) dias úteis, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
11.1.1
Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
11.2
Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
11.3
 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.3.3 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
11.3.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
11.3.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
11.4 
Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
11.5
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
11.6 
Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
11.7
 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
11.8
 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
11.9 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
11.9.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
11.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
11.10.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
11.11
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)
	I =
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%


                                                            365
12. DO REAJUSTE
12.1
 Os preços são fixos e irreajustáveis.
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
13.1
 Nesta contratação não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:
13.1.1Diante da natureza dos serviços e; Considerando que o objeto não possui nenhum nível de complexidade; Considerando tratar-se de uma licitação, onde a aquisição se dará por item, e Considerando que a entrega dos itens é imediata. A exigência da garantia contratual torna-se dispensável para a presente licitação.
14. MEDIDAS ACAUTELADORAS
14.1
 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1
 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
15.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
15.1. 2 ensejar o retardamento da execução do objeto;
15.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;
15.1.4 comportar-se de modo inidôneo;
15.1.5 cometer fraude fiscal;
15.2 
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
15.2.1 advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
15.2.2 multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
15.2.3 multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
15.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
15.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
15.2.6 impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
15.3
 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Termo de Referência.
15.3.1 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
15.3.2
 As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.3, 15.2.4 e 15.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
15.4.
Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
15.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
15.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
15.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
15.5.
 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
15.5.1 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
15.5.2 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
16. DA UTILIZAÇÃO DA NOTA DE EMPENHO:
16.1 
Devido às características da contratação e com base no caput do Art. 62 da Lei 8.666/93 o instrumento a ser utilizado para formalização desta aquisição será a nota de empenho de despesa, por não resultar em obrigações futuras, inclusive assistência técnica.
DISCRIMINAÇÃO DOS ITENS E VALORES DE REFERÊNCIA
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT
	UN
	QTE
	VL UNIT
	VL TOTAL

	17
	ÓLEO LUBRIFICANTE, AEROSOL, MINERAL DERIVADO DE PETRÓLEO, ADITIVOS INIBIDORES CORROSÃO E OXIDAÇÃO, DESENGRIPANTE  LUBRIFICAÇÃO DE PEÇAS, FORNECIDO EM LATAS DE 300 ML
	262376
	LTA
	2
	28,75
	57,50

	18
	CABO DE FORÇA COM PLUGUE PP (PADRÃO ABNT-NOVO PADRÃO BRASILEIRO).   COMPRIMENTO DE 1,5 METROS OU SUPERIOR. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: - PLUGUE MACHO: MACHO NEMA 180º CONFORME À NORMA NBR 14136 DA ABNT

- PLUGUE FÊMEA: TIPO IEC SAÍDA 180º - CORRENTE MÁXIMA 6A

- TENSÃO: ATÉ 250 V - DIÂMETRO DO CABO: 0,75MM2 - CONFORME NORMA NBR NM 60884-1 - COMPOSIÇÃO: TERMOPLÁSTICOS, COBRE, LATÃO E NÍQUEL.
	398427
	UN
	40
	18,37
	734,80

	19
	FUSÍVEL PARA EQUIPAMENTO ELETROELETRÔNICO 10A 250V DIMENSÃO:20MM ( COMPRIMENTO) X 5MM(DIÂMETRO)
	236759
	UN
	200
	1,93
	386,00

	20
	PILHA AA RECARREGÁVEL, CARGA MINIMA DE 2.500MAH, TECNOLOGIA DE NÍQUEL METAL HIDRETO (NIMH), PACOTE COM 4 PILHAS
	317533
	UN
	15
	41,42
	621,30

	21
	CARREGADOR DE PILHAS RECARREGÁVEIS NIMH COM 4 PILHAS AA 2500 MAH RECARREGÁVEIS INCLUSAS. DEVERÁ POSSUIR AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: RECARREGAR UMA COMBINAÇÃO DE PILHAS 2500 MAH DO TIPO AA OU AAA, TEMPO MÉDIO DE CARGA 5 A 15 HRS, POSSUIR LED QUE INFORMA QUANDO AS PILHAS ESTÃO CARREGADAS,  DETECÇÃO DE PILHA ALCALINA, TEMPORIZADOR PARA INTERRUPÇÃO DE CARGA E  MONITORAMENTO DE VOLTAGEM. BIVOLT AUTOMÁTICO.
	323895
	UN
	15
	87,12
	1.306,80

	22
	CHAVE DE GRIFO 24 POLEGADAS, MODELO AMERICANO, CORPO E MANDÍBULAS FORJADAS EM AÇO CROMO VANÁDIO E TEMPERADAS, CORPO E PORCA REGULADORA DE ABERTURA EM FERRO FUNDIDO, ABERTURA DOS MORDENTES REGULÁVEL, PINTURA ELETROSTÁTICA, POSSUI ORIFICIO NA BASE DO CABO; TAMANHO: 24”.
	338410
	UN
	1
	282,32
	282,32

	23
	CHAVE DE GRIFO 10 POLEGADAS; CORPO E MANDÍBULAS FORJADAS EM AÇO CROMO VANÁDIO E TEMPERADAS; PORCA REGULADORA DE ABERTURA EM FERRO FUNDIDO NODULAR; ABERTURA DOS MORDENTES REGULÁVEL; PINTURA ELETROSTÁTICA; POSSUI ORIFÍCIO NA BASE DO CABO; TAMANHO: 10"
	321525
	UN
	1
	98,16
	98,16

	24
	CHAVE CORRENTE PARA TUBOS 18 POLEGADAS; CAPACIDADE: 60–125MM; CORRENTE EM AÇO ESPECIAL; CORPO EM FERRO FUNDIDO COM PINTURA ELETROSTÁTICA; MORDENTES FORJADOS EM AÇO CROMO VANÁDIO, COM TÊMPERA TOTAL NO CORPO E POR INDUÇÃO NOS DENTES.
	238524
	UN
	1
	443,10
	443,10

	25
	CHAVE CORRENTE PARA TUBOS 11 POLEGADAS; SACA FILTRO DE ÓLEO UNIVERSAL; INDICADA PARA USO EM TUBOS ENDURECIDOS E FILTROS DE ÓLEO; CORPO FORJADO EM AÇO CARBONO; ACABAMENTO FOSFATIZADO; COMPRIMENTO DA CORRENTE: 440MM; CABO COM REVESTIMENTO ESPECIAL.
	238522
	UN
	1
	96,57
	96,57

	26
	CHAVE CORRENTE PARA TUBOS 14 POLEGADAS; CAPACIDADE: 50 – 125MM; CORRENTE EM AÇO ESPECIAL; CORPO EM FERRO FUNDIDO COM PINTURA ELETROSTÁTICA; MORDENTES FORJADOS EM AÇO CROMO VANÁDIO, COM TÊMPERA TOTAL NO CORPO E POR INDUÇÃO NOS DENTES.
	238523
	UN
	1
	363,76
	363,76

	27
	PAPEL ALUMINIO, COMPRIMENTO 7,50 M, LARGURA 45CM.
	233708
	UN
	30
	4,08
	122,40

	28
	BOMBONA PLÁSTICA COM CAPACIDADE INDIVIDUAL DE 200 LITROS, SEM TAMPA, DESINFECTADA E HIGIENIZADA, COM DIÂMETRO DA BOCA MÍNIMO DE 56 CM, ALTURA MÍNIMA DE 90 CM, PARA ARMAZENAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, NA COR PREDOMINANTE AZUL.
	307499
	UN
	2
	188,95
	377,90

	29
	BOMBONA PLÁSTICA, PRODUZIDA EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE (PEAD), CAPACIDADE DE 50 LITROS, COM 02 ALÇAS E TAMPA REMOVÍVEL
	346652
	UN
	5
	142,88
	714,40

	
	VALOR TOTAL
	
	
	
	
	5.605,01


Teófilo Otoni, 06 de novembro de 2019.
________________________________
Aneli Dias Ferreira
Siape: 1644971
Assistente em Administração
DAP/CM/UFVJM
Aprovo, em ___ de _________ de _____
___________________________
Wellington de Oliveira Costa
Diretor de Administraçãoe Planejamento
DAP – Campus do Mucuri
Portaria 2.549, de 23 de agosto de 2019
____________________________________________________________________
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